
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 2004365-84.2014.815.0000.
Relator : Juiz Convocado Miguel de Britto Lyra Filho
Embargante : Osvaldo Costa de Lima.
Advogado   : Paulo César Almeida da Costa;

  Hígia Kelly Leite Montenegro.
Embargado : Banco do Brasil S/A.
Advogado : Patrícia de Carvalho Cavalcanti. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBAR-
GOS  DE  DECLARAÇÃO.  ERRO  MATERIAL.
INEXISTÊNCIA  DE  CONTRADIÇÃO.
PROPÓSITO  DE  REDISCUTIR  A  MATÉRIA
APRECIADA.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  ACOLHIMENTO
PARCIAL  DOS  EMBARGOS  SEM  EFEITO
MODIFICATIVO . 

– A  menção  quanto  ao  interesse  de
prequestionamento  não  é  suficiente  para  o
acolhimento  dos  aclaratórios,  quando  ausente
qualquer omissão, contradição ou obscuridade.

– O  magistrado  não  está  obrigado  a  abordar
especificamente no julgado todos os  argumentos de
que se valem as partes, bastando fundamentar a sua
decisão. 

– De  acordo  com  o  art.  463,  inciso  I,  da  Lei
Adjetiva  Civil,  cabe  ao  magistrado,  de  ofício  ou  a
requerimento,  corrigir  inexatidões  materiais
encontradas  na  decisão,  ainda  que  por  meio  de
embargos declaratórios. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, acolher parcialmente os embargos, nos termos do voto do relator,
unânime.
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Trata-se  de  novos  Embargos  de  Declaração opostos  por
Osvaldo Costa de Lima  em face do acórdão (fls. 260/264), que rejeitou os
Embargos de Declaração opostos em face do  decisum que deu provimento
parcial ao Agravo de Instrumento interposto pelo ora embargante em face do
Banco do Brasil.

Aduz  o  embargante  que  a  finalidade  dos  aclaratórios  é  o
prequestionamento  da matéria  que  se  deseja  ver  apreciada  pelas  instâncias
superiores. Aponta, inicialmente, erro material contido na emenda do acórdão,
que  fez  referência  a  recurso  de  apelação,  quando  em  verdade  trata-se  de
agravo de instrumento. Por conseguinte, ressalta contradição concernente na
existência  de  dívida  atualizada  e  da  ocorrência  da  preclusão,  repetindo os
mesmos argumentos dos primeiros embargos declaratórios.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Inicialmente, quando ao petitório de fls. 365/366, cumpre gizar
que, tratando-se de agravo de instrumento não podem as partes apresentarem,
no transcorrer do julgamento, novos elementos, principalmente quando já em
sede  de  Embargos  Declaratórios,  visando  modificar  decisão  de  mérito  já
prolatada.

Passando adiante, é consabido que  os embargos de declaração
somente  são  cabíveis  quando  “houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,
obscuridade,  contradição”  ou  “for  omitido  ponto  sobre  o  qual  devia
pronunciar-se o Juiz ou Tribunal” (incisos I e II, do art. 535, do Código de
Processo Civil).

Assim, analisando detidamente as razões recursais, verifica-se
que  o  embargante,  repetindo  as  mesmas  razões  do  primeiro  embargo,  e  a
pretexto  de  prequestionamento  da  matéria,  pretende,  na  realidade,  seja  a
matéria reapreciada.

Entretanto,  o  presente  recurso  não  se  presta  a  revolver  o
julgado, nem a substituir a decisão anteriormente prolatada, mormente quando
este não contém qualquer defeito a ser sanado por meio da via aclaratória, já
que toda a matéria submetida à apreciação do órgão ad quem fora analisada.

Nesse diapasão, não havendo qualquer vício a ser sanado na
decisão combatida,  não merecem ser acolhidos os presentes embargos, ainda
que com a finalidade de prequestionamento. 

Nesse sentido, colaciono julgado do Tribunal da Cidadania e
desta Corte: 
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“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  MANDADO
DE SEGURANÇA. MILITAR. NÃO INCLUSÃO EM
QUADRO  DE  ACESSO.  ART.  535  DO  CPC.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS  CONSTITU-
CIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE  NÃO
CABIMENTO. 

1.  Os  embargos  de  declaração,  conforme dispõe o
art.  535, incisos I e II, do código  de processo civil,
destinam-se  a  suprir  omissão,  afastar  obscuridade
ou eliminar contradição existente no julgado, o que
não ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não
está  obrigado  a  responder  a  todas  as  questões
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado
motivo  suficiente  para  proferir  a  decisão.  3.  "a
jurisprudência desta corte é firme no sentido de que
os embargos de declaração, ainda que opostos com o
objetivo  de  prequestionamento  visando  à
interposição do apelo extraordinário, não podem ser
acolhidos quando inexistentes omissão, contradição
ou obscuridade na decisão recorrida" (edcl no MS
11.484/DF,  Rel.  Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira
seção,  DJ  2/10/2006).  4.  Embargos  de  declaração
rejeitados.  (STJ;  EDcl  -MS  9.290;  Proc.
2003/0168446-2; DF; Terceira Seção; Rel. Min. Og
Fernandes;  DJE  19/09/2013;  Pág.  1126).  (grifo
nosso).

E,

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  PRETENSÃO
PREJUDICADA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
REJEIÇÃO. 
Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade, contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e
inexistindo  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras
do expediente, impõe-se a sua rejeição. Nem mesmo
para  fins  de  prequestionamento  se  pode  desejar
repisar os argumentos, os quais restaram repelidos
pela fundamentação desenvolvida na decisão. Não é
encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre  todos  os
fundamentos  legais  indicados  pelas  partes,  nem
mesmo para fins de prequestionamento, bastando ser
motivada a prestação jurisdicional, com a indicação
das bases legais que dão suporte a sua decisão. Se a
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parte dissente dos fundamentos narrados no decisum
combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso  adequado
para  impugná-lo,  não  se  prestando  os  embargos
declaratórios  para  tal  finalidade”.  (TJPB;  Rec.
058.2011.000168-0/003;  Quarta  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho
da Nóbrega Coutinho; DJPB 02/10/2013; Pág. 15)
(grifei)

Outrossim,  importante  ressaltar  que  o  julgador  não  está
obrigado a  responder  a  todas  as  questões  suscitadas,  de  modo a  satisfazer
interesses pormenorizados, bastando-lhe que, uma vez formada sua convicção
acerca da matéria, fundamente sua decisão, trazendo de forma clara e precisa
os motivos que o alicerçaram, dando o suporte jurídico necessário à conclusão
adotada. 

Por conseguinte, no tocante ao erro material contido na ementa
do Acórdão que julgou os embargos declaratórios às fls. 260/264, passo à sua
correção:  onde se lê “acórdão que julgou apelação cível”, leia-se  “acórdão
que julgou agravo de instrumento”.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  também  entende  que  a
irresignação aclaratória se presta tanto para sanar os vícios constantes no art.
535, do Código de Processo Civil, quanto para a correção de erro material,
assim vejamos:

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  REFORMATIO IN  PEJUS.  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS. 1. Nos
termos  do  art.  535  do  CPC,  os  embargos  de
declaração  são  cabíveis  para  modificar  o  julgado
que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro,
bem  como  para  sanar  possível  erro  material
existente na decisão, o que não ocorreu no presente
caso. 2. O Tribunal a quo, fundamentando-se na sua
Súmula nº 33/TJRS, apenas reconheceu o direito do
servidor  ao  reajuste  diante  da  omissão  do  Poder
Executivo apta a ser reparada na via judicial; não a
utilizou para alterar o termo inicial, o que afasta a
alegada  reformatio  in  pejus.  3.  A  irresignação  do
embargante  limita-se  ao  seu  mero  inconformismo
com  o  resultado  do  julgamento,  que  lhe  foi
desfavorável. 4. Embargos de declaração rejeitados.
(STJ;  EDcl-AgRg-AG-REsp  59.895;  Proc.
2011/0168406-4;  RS;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.
Arnaldo  Esteves  Lima;  Julg.  04/09/2012;  DJE
11/09/2012).

No  mesmo  sentido,  estabelece  o  art.  463,  inciso  I,  da  Lei
Adjetiva  Civil,  quando  aduz  que  ao  magistrado  cumpre,  de  ofício  ou  a
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requerimento, corrigir inexatidões materiais encontradas na decisão, ainda que
por meio de embargos declaratórios. 

Assim vejamos:

Art. 463 - Publicada a sentença, o juiz só poderá 
alterá-la:
I - para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento da 
parte, inexatidões materiais, ou lhe retificar erros de 
cálculo;
II - por meio de embargos de declaração.

Ante  o  exposto,  ACOLHO PARCIALMENTE  OS
EMBARGOS DECLARATÓRIOS, para tão somente corrigir o erro material
apontado e, por conseguinte:

1. Determinar  que  na  ementa  do  acórdão
recorrido,  fls.  260,  onde  se  lê  “Embargos  de
Declaração.  Acórdão  que  julgou  Apelação  Cível”,
leia-se “Embargos de Declaração. Acórdão que julgou
Agravo de Instrumento.”

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Miguel Britto de Lira Filho,
juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho e o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substituição
a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo.
Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento,  a Exma.
Dra. Lúcia de Fátima Maria de Farias, Procurador  de Justiça. Sala de Sessões
da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado Relator
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